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SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
MATRIX INFRAESTRUTURA LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ Nº 21.958.711/0001-43
NIRE Nº 3121034489-5

Pelo presente instrumento particular:

EGESA ENGENHARIA S/A - EM  RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade anônima
fechada, com sede na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, bairro Olhos D'Água, cidade de 
Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, CEP 30390-082, com seus atos constitutivos 
registrados na JUCEMG sob o NIRE 3130003657-0 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
17.186.461/0001-01, neste ato representada por seu administrador ELMO TEODORO 
RIBEIRO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro 
civil registro no CREA/MA nº 357/D, CPF 019.385 .509-78, carteira de identidade M-
1.311.338, SSP/MG, com domicílio na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, bairro Olhos 
D'Água, Belo Horizonte Minas Gerais, CEP 30390-082 Egesa Companhia , e

ELMO TEODORO RIBEIRO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de 
bens, engenheiro civil registro no CREA/MA nº 357/D, Carteira de Identidade n.º MG-
1.311.338 - SSP/MG, CPF n.º 019.385.509-78, com endereço comercial na Rua 

cidade de Belo Horizonte, estado de 
Minas Gerais, CEP 30390-082 Elmo

Na qualidade de únicos sócios da MATRIX INFRAESTRUTURA LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade empresarial limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 
21.958.711/0001-43, registrado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o 
n° 3121034489-5, com sede na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Anexo C, bairro Olhos 
D'Água, na cidade de Belo Horizontem, estado de Minas Gerais, CEP 30390-082 

Matrix Sociedade

Resolvem, por unanimidade, ALTERAR o Contrato Social da Sociedade, nos termos e 
condições abaixo estipuladas, sendo dispensadas as formalidades de reunião prévia e 

Código 
Civil

1. ELEIÇÃO DA DIRETORIA

Foi aprovada, por unanimidade e sem ressalvas, a eleição do seguinte membro para 
compor a Diretoria

(i) DAVID ROCHA GUIMARÃES, brasileiro, empresário, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, nascido em 21/01/1973, inscrito no CPF sob 
o nº 005.226.806-31, portador do Documento de Identidade nº 894510, 
expedido pela SSP/MT, residente e domiciliado na Rua Canalese, nº 356, 
bairro Vila Alpina, na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, CEP 
34.007-292 David ;



O Diretor ora eleito aceita o cargo e toma posse nesta data e declara, sob as penas da 
Lei, que não está impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedades 
empresárias em virtude de condenação criminal, não estando incurso em quaisquer dos 
crimes previstos em lei, ou nas restrições legais que possam impedi-los de exercer 
atividades empresariais, em conformidade com o disposto no artigo 37, II, da Lei nº. 
8.934/94, redação dada pela Lei nº. 10.194/01, cientes de que qualquer declaração falsa 
importa em responsabilidade criminal.

O montante global da remuneração dos diretores poderá ser fixado em Assembleia 
Geral, especialmente convocada para essa finalidade e será arquivada na sede da 
Sociedade. Por não ter o condão de produzir efeitos perante terceiros, tal assembleia 
não será arquivada na Junta Comercial.

A remuneração será estabelecida considerando as responsabilidades do Diretor, o 
tempo dedicado às suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor 
dos seus serviços no mercado.

2. CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Tendo em vista a eleição de um novo Diretor, os sócios, resolvem, por unanimidade, 
consolidar e substituir integralmente o Contrato Social da Sociedade, que passa a 
vigorar com a nova redação transcrita a seguir.

MATRIX INFRAESTRUTURA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ Nº 21.958.711/0001-43

NIRE Nº 3121034489-5

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade adotará o nome empresarial de MATRIX
INFRAESTRUTURA LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

Parágrafo único: A sociedade tem como nome fantasia MATRIX.

Cláusula Segunda - O objeto social será:  A) execução dos serviços de construção civil 
em geral, por empreitada ou administração, nas áreas de engenharia civil, elétrica, 
mecânica, e em infraestrutura urbana e industrial, execução de obras rodoviárias, 
ferroviárias e aeroportuárias, barragens e saneamento execução de atividades 
relacionadas a desmonte de rochas, serviços de escavação e revestimento de túneis e 
galerias subterrâneas executadas em solo e em rochas, bem como execução de outras 
atividades correlatas. B) realização de estudos, cálculos e projetos de engenharia e 

prestação de serviços de qualquer natureza e respectiva assistência técnica nas áreas 
de engenharia e construção acima consignadas, bem como o gerenciamento, 
consultoria técnica e execução de projetos na área de eletromecânica, serviços e 
elaboração de projeto executivo, construção, montagem, ensaios, testes e 



condicionamento de distribuição de gás natural. C) conservação de rodovias e obras 
rodoviárias participação no mercado de concessões públicas para exploração de 
rodovias federais e estaduais serviços de vistoria, inspeção técnica de segurança 
veicular e de emissão de gases e ruídos em veículos automotores e exploração de 
concessões públicas em geral, de forma individual ou associadamente, inclusive em 
consórcios. D) participação de licitações e concorrências, isoladamente ou por meio 
consórcios, SCPS, joint venture, ou quaisquer tipos de sociedades e parcerias 
empresariais, por empreitada ou administração, sejam elas públicas mistas e /ou 
privadas.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sede da sociedade é na Rua Henriqueto Cardinalli, 200, 
Anexo MG, CEP 30390-082.

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 06/01/2015 e seu prazo 
de duração é indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - O capital social é R$ 86.722.000,00 (oitenta e seis milhões e
setecentos e vinte e dois mil reais), expresso em moeda corrente, dividido em
86.722.000 quotas no valor nominal R$ 1,00 (um real), cada uma, tendo sido totalmente
subscritas no ato de constituição da empresa, divididas entre os sócios nas seguintes
proporções e participações conforme a seguir indicado: 

(1) o sócio EGESA ENGENHARIA S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL tem 
subscritas, 82.385.900 (oitenta e dois milhões, trezentas e oitenta e cinco mil e 
novecentas) cotas, correspondentes a R$ 82.385.900,00 (oitenta e dois milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil e novecentos reais), representativas de 95,00% do Capital 
Social, das quais, (i) 70.722.000,00 (setenta milhões e setecentas e vinte e duas mil 
cotas) foram integralizadas no ato da constituição da empresa, mediante transferência 
de tecnologia, referente à capacidade técnico- operacional know-how / acervo técnico 
- ativo intangível, verificado, quantificado e valorado conforme Laudo Pericial realizado 
por SCRIPTA CONSULTORIA ECONÔMICA (inscrita no CNPJ sob nº 08.290.260/0001-
00 e na PMSP sob nº 3.562.066-8), e; (ii) o saldo de R$ 11.663.900,00 (onze milhões, 
seiscentos e sessenta e três mil e novecentos reais) será integralizado da seguinte 
forma: a) R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em dinheiro, no prazo de (30) trinta dias 
contados da celebração deste instrumento e; b) 10.663.900,00 (dez milhões, seiscentos 
e sessenta e três mil e novecentos reais), em dinheiro, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) meses, contado da celebração deste instrumento; 

(2) O sócio ELMO TEODORO RIBEIRO tem subscritas, 4.336.100 (quatro milhões, 
trezentas e trinta e seis mil e cem cotas), correspondentes a R$ 4.336.100,00 (quatro 
milhões, trezentos e trinta e seis mil e cem reais) e representativas de 5,00% do Capital 
Social, a ser integralizado da seguinte forma: a) R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
em dinheiro, no prazo de (30) trinta dias contados da celebração deste instrumento e; 
b) R$ 3.336.100,00 (três milhões, trezentos e trinta e seis reais mil e cem reais) em 
dinheiro, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) meses contados da celebração 
deste instrumento.



Parágrafo Primeiro - As responsabilidades de cada sócio são restritas ao valor de suas
cotas, porém todos os sócios respondem solidariamente pela integralização do Capital
Social.

Parágrafo Segundo - Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações
sociais, em conformidade com o inciso VIII do artigo 997 do Código Civil - Lei nº
10.406/2002.

Parágrafo Terceiro - As cotas são indivisíveis em relação à Sociedade, e cada uma 
delas dá direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais.

Parágrafo Quarto - É vedado aos sócios caucionar, ou de qualquer forma penhorar ou
onerar suas cotas do capital social, no todo ou em parte.

Parágrafo Quinto - As cotas não poderão ser cedidas, transferidas ou alienadas a
terceiros, a qualquer título, total ou parcialmente, sem o consentimento expresso de
sócios representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do Capital Social,
computados os votos do sócio que desejar ceder ou transferir sua participação e
respeitado o direito de preferência assegurado aos demais sócios, nos termos e
condições estabelecidas nesse instrumento.

Parágrafo Sexto - De acordo com as subscrições e integralizações realizadas, o Capital
Social da sociedade fica, doravante, assim distribuído entre os sócios:

NOME Nº DE QUOTAS VALOR R$

EGESA EGENHARIA S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 82.385.900 82.385.900,00

ELMO TEODORO RIBEIRO 4.336.100 4.336.100,00

TOTAL 86.722.000 86.722.000,00

CLÁUSULA SEXTA - A administração da empresa será exercida, isoladamente, pelos 
Diretores

(i) ELMO TEODORO RIBEIRO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão
universal de bens, engenheiro civil registro no CREA/MA nº 357/D, Carteira 
de Identidade n.º MG-1.311.338 - SSP/MG, CPF n.º 019.385.509-78, com 
endereço comercial na Rua Henriqueto Cardinalli, nº 200, bairro Olhos 

de Minas Gerais, CEP 30390-082 
Elmo

(ii) DAVID ROCHA GUIMARÃES, brasileiro, empresário e contador, casado, 
nascido em 21/01/1973, inscrito no CPF sob o nº 005.226.806-31, portador 
do Documento de Identidade nº 894510, expedido pela SSP/MT, residente e 
domiciliado na Rua Canalese, nº 356, bairro Vila Alpina, na cidade de Nova 
Lima, Estado de Minas Gerais, CEP 34.007-292 David ;



Parágrafo Primeiro Os Diretores ficarão incumbidos de exercer todos os atos 
pertinentes e necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, de 
representá-la judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente perante todas
repartições e instituições financeiras, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial
em atividades estranhas ao interesse da empresa, podendo:

(a) representar a sociedade nas operações de alienação fiduciária, penhor de 
qualquer natureza, aceitar, emitir, sacar, avalizar, endossar para crédito em conta 
corrente da sociedade, reconhecer títulos a ordem, firmar contratos de abertura de 
crédito a descoberto ou com garantia, caucionar títulos ou direitos creditórios, abrir e 
encerrar contas bancárias, movimentar livremente as contas bancárias, emitir e 
endossar cheques, títulos ou direitos creditórios, autorizar ordens de pagamento e 
transferências eletrônicas (TED), assinar contratos de empréstimos e financiamentos, 
conceder avais e fianças, bem como a constituir ônus, a qualquer título, de bens do 
Ativo Imobilizado da sociedade; inclusive com relação a obrigações assumidas por 
terceiros, oferecer todos os tipos de quitação, reconhecendo títulos a ordem e emitir 
cartas de crédito;
(b) Adquirir, gravar ou alienar, sob qualquer forma, bens imóveis e móveis da 
empresa;
(c) Assinar contratos de empréstimos e financiamentos, bem como prestar fiança e 
aval em nome da empresa;
(d) Realizar doações a fundações, entidades assistenciais e similares, de bens 
móveis e imóveis da empresa;
(e) Representar isoladamente a empresa, ativa ou passivamente em juízo ou fora 
dele, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais 
ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades 
paraestatais, podendo para esse fim, nomear e constituir procurador e/ou advogado 
com poderes especiais, incluindo poderes ad judicia, bem como nomear procurador 
para representar a empresa perante órgãos e entidades credenciadas para emissão 
de Certificados Digitais no padrão da Infraestrutura de Chaves - ICP-Brasil;
(f) Abrir e movimentar contas bancárias, fazer depósitos e retiradas, assinar e 
endossar os respectivos cheques, requerer extratos de contas correntes, de 
aplicações e de investimentos, efetuar ordens de pagamento e transferências 
bancárias via eletrônica;
(g) Admitir e demitir empregados, fixando-lhes a remuneração;
(h) Firmar contratos de natureza comercial com terceiros, dentro do curso normal 
dos negócios e atividades da empresa.
(i) Nomear procuradores ad-judicia e ad-negotium com poderes específicos e 
prazos de validade fixados na procuração, exceto mandados judiciais, os quais 
poderão ter prazo indeterminado.

Parágrafo Segundo - É vedado aos procuradores obrigar a sociedade em negócios
estranhos ao seu objeto social, tais como conceder fianças ou avais e contrair
obrigações de quaisquer naturezas em nome da Sociedade, bem como praticar atos e
liberalidade em nome da mesma em assuntos alheios ao objetivo social da sociedade,
sob pena de nulidade.



Parágrafo Terceiro - O administrador, declara, sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da sociedade, seja por lei especial, ou em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, 
LUCROS, RESERVAS E DIVIDENDOS - Ao término do cada exercício social, em 31 de 
dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico.

Parágrafo Primeiro - Dos lucros líquidos apurados em cada exercício, serão deduzidos, 

antes de qualquer distribuição e participação, os Prejuízos Acumulados, a Reserva 
Legal, a provisão para o Imposto Sobre a Renda, para a CSLL e outras previstas em 
Lei, como também 5% (cinco por cento), para constituição de Fundo de Reserva para 
Participação em Novos Negócios. Essa porcentagem poderá ser majorada a critério dos 
sócios, de acordo com o desenvolvimento verificado na sociedade.

Parágrafo Segundo - Nos 3 (três) meses seguintes ao término do exercício social, os
sócios deliberarão sobre as contas apresentadas pelos administradores e da
distribuição dos lucros. Caberão aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou 
perdas apuradas.

Parágrafo Terceiro - A sociedade poderá levantar balanços intermediários em períodos
menores e, por deliberação da Diretoria, declarar e distribuir lucros antecipados, bem
como juros remuneratórios sobre o capital próprio, por conta dos lucros apurados
nesses balanços ou de lucros acumulados existentes.

Parágrafo Quarto - As demonstrações da Sociedade deverão seguir a tudo o que for
determinado pelo sócio controlador e conforme a legislação aplicável, sendo
obrigatoriamente fechado balancetes mensais, e demonstrações trimestrais, além do
balanço patrimonial de 31 de dezembro de cada exercício.

CLÁUSULA OITAVA - LIQUIDAÇÃO, SUCESSÃO e TRANSFORMAÇÃO - A 
Companhia somente entrará em liquidação nos casos previstos em Lei.

Parágrafo Primeiro - Falecendo, tornando-se insolvente ou interditado qualquer sócio,
ou por qualquer outro motivo sendo excluído ou excluindo-se sócio, a sociedade
continuará regularmente suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores, ou com os 
sócios remanescentes. Não sendo possível ou inexistindo interesse desses ou do(s)
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado pelo valor
avaliado da sociedade, apurado à data da resolução, com base em balanço



especialmente levantado para tal finalidade, cujo pagamento será efetuado em 24 (vinte 
e quatro) parcelas mensais, com base na geração futura de caixa descontada a valor 
presente.

Parágrafo Segundo - O mesmo procedimento será adotado em quaisquer outros casos
em que a sociedade se resolva em relação a um de seus sócios, prosseguindo em
atividade com os demais sócios remanescentes. Os haveres assim levantados serão
pagos aos retirantes dentro do prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 

Parágrafo Terceiro - Por decisão de seus sócios representando a maioria do capital
social, a Sociedade poderá transformar-se em outro tipo societário. Em caso de 
transformação em sociedade por ações, os sócios desde logo declaram e renunciam ao
direito de retirada previsto em Lei.

CLÁUSULA NONA - DIREITO DE PREFERÊNCIA - O sócio que desejar alienar suas
cotas e/ou respectivos direitos de subscrição, no todo ou em parte, a qualquer título, a
terceiros não sócios, deverá comunicar aos demais sua intenção, por escrito, indicando
o nome do pretendente, o valor ajustado e as condições da alienação. 

Parágrafo Primeiro - No prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação
de que trata o caput deste artigo, os sócios notificados: a) poderão exercer seu direito 
de preferência para aquisição das cotas e/ou direitos ofertados, devendo ainda declarar 
seu interesse na aquisição das eventuais sobras; b) poderão indicar se, não exercido o 
direito de preferência, concordam com o ingresso do novo sócio, para os efeitos do 
quórum de 3/4 (três quartos) do capital social. Se qualquer dos sócios não exercer o 
direito de preferência, os demais terão o prazo adicional de 30 (trinta) dias para adquirir 
(pro rata), as cotas e/ou direitos de subscrição remanescentes. 

Parágrafo Segundo - Decorrido o prazo adicional estabelecido acima sem que os 
sócios exerçam seu direito de preferência, e sem que haja oposição de titulares de mais 
de 1/4 (um quarto) do capital social, a venda poderá ser contratada com o ofertante, nos 
60 (sessenta) dias subsequentes, nas exatas condições da oferta; decorrido esse prazo
sem que se efetive a venda, se o sócio notificante pretender alienar suas cotas e/ou
direitos de subscrição, deverá renovar o procedimento estabelecido nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo Primeiro - A Sociedade deverá manter, além dos livros a que estiver
obrigada por lei, os seguintes revestidos das mesmas formalidades: a) Livro de Atas de
Reuniões dos Sócios; b) Livro de Atas da Administração, no qual também serão lavrados 
os termos de posse dos administradores designados.

Parágrafo Segundo - A Sociedade poderá ser administrada por pessoa não sócia,
conforme dispõem os artigos 1060 e 1061 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002, a ser
designada em ato separado, mediante deliberação e aprovação dos sócios que
representam 2/3 (dois terços) do capital social.



Parágrafo Terceiro - As publicações previstas em Lei e às quais a Sociedade estiver
obrigada serão feitas em jornal que vier a ser designado em reunião de sócios,
respeitada a legislação aplicável a cada caso.

Parágrafo Quarto - Todas as convocações, a v i s o s e notificações, deverão ser feitos 
por escrito, nos endereços indicados no preâmbulo deste contrato ou qualquer endereço 
que os sócios venham a indicar, por escrito, por uma das seguintes formas: a) mediante 
carta registrada ou protocolada, com aviso de recebimento; ou b) mediante edital 
publicado no Diário Oficial ou notificação extrajudicial, protocolada, via Cartório de 
Títulos e Documentos.

Parágrafo Quinto - Ficarão dispensadas de convocações, avisos e notificações, as
deliberações dos sócios que, lavradas em atas, contarem com as presenças da
totalidade dos sócios cotistas.

Parágrafo Sexto - A Sociedade respeitará os Acordos de Sócios que venham a ser

registrados formalmente na sede social.

Parágrafo Sétimo - Aplicam-se a esta sociedade e ao seu Contrato Social, no que for
omisso, subsidiariamente, as regras do Código Civil e, supletivamente, a Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, e alterações legais que houver.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Fica eleito o foro de BELO HORIZONTE para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, estando os sócios justos e contratados, assinam o presente instrumento, na presença 
das testemunhas abaixo.

Belo Horizonte/MG, 08 de agosto de 2025.

Assinaturas:

Sócios: 

(Assinado com certificado digital) (Assinado com certificado digital)
EGESA ENGENHARIA S/A EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ELMO TEODORO RIBEIRO

Por: Elmo Teodoro Ribeiro

Diretor Eleito: 

(Assinado com certificado digital)
DAVID ROCHA GUIMARÃES





















EGESA ENGENHARIA S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ/ME nº 17.186.461/0001-01

NIRE 313000036570

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 14:00 horas do dia 08 de agosto de 2025, na 
sede social da EGESA ENGENHARIA S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Companhia localizada na cidade de Belo Horizonte/MG, Rua Henriqueto Cardinalli, 
-082. 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação prévia 
tendo em vista o comparecimento da acionista única representante da totalidade do 
capital social da Companhia, conforme registrado nos Livros Societários da Companhia, 
tudo nos termos do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

Lei das Sociedades por Ações

3. MESA: A Assembleia foi presidida pelo Sr. Elmo Teodoro Ribeiro, secretariado pelo 
Sr. David Rocha Guimarães.

4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a eleição de novo diretor para compor a 
Diretoria da Companhia; (ii) reeleição de diretor com alteração do mandato em vigor e
(iii) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as 
alterações estatutárias aprovadas nesta Assembleia.

5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, após discussão das matérias objeto da 
Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram aprovadas, sem ressalvas, pela 
acionista única da Companhia:

5.1. Eleição do Diretor 

Os acionistas aprovaram, sem ressalvas, a eleição do Diretor abaixo indicado para o
cargo de Diretor Executivo, para um mandato de 03 (três) anos, iniciados a partir desta 
data, permitida a reeleição:

Sr. DAVID ROCHA GUIMARÃES, brasileiro, empresário e contador, casado, 
nascido em 21/01/1973, inscrito no CPF sob o nº 005.226.806-31, portador do 
Documento de Identidade nº 894510, expedido pela SSP/MT, residente e 
domiciliado na Rua Canalese, nº 356, bairro Vila Alpina, na cidade de Nova Lima, 
Estado de Minas Gerais, CEP 34.007-292 David Diretor ;

Os acionistas aprovaram também, sem ressalvas, a reeleição do Diretor Presidente, 
ficando alterado o mandato vigente desde 16/10/2023, para um período de mais 03
anos, iniciados a partir desta data, permitida a reeleição:

Os Diretores ora eleito/reeleitos aceitaram os cargos e tomaram posse nesta data, 
mediante a assinatura do seu respectivos Termo de Posse, que integram a presente Ata 



na forma do Anexo I e que constam no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria da 
Companhia, tendo, ainda, declarado, sob as penas da Lei e para fins do disposto nos § 
1º a 4º do Art. 147 da Lei das Sociedades por Ações e no inciso II do Art. 37 da Lei nº 
8.934/1994, cientes de que qualquer declaração falsa importa em responsabilidade 
criminal, que: (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
ou condenação criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos ou que a impeça de exercer atividades empresariais ou a administração de 
sociedades empresariais; (ii) possuem reputação ilibada; e (iii) não ocupam cargo em 
sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, assim como não tem 
interesse conflitante com o da Companhia. Para os fins do Art. 149, § 2º, da Lei das 
Sociedades por Ações, os Diretores ora eleitos declaram, ainda, que receberão 
eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos 
de sua gestão no endereço indicado acima, sede da Companhia, sendo que eventual 
alteração será comunicada por escrito à Companhia.

5.2. Alteração e Consolidação do Estatuto Social da Companhia.

Tendo em vista as deliberações acima tomadas, foi aprovada, sem ressalvas, a 
alteração e a substituição integral do Estatuto Social da Companhia, que passará a 
vigorar na forma do Anexo II, que integra a presente Ata.

6. AUTORIZAÇÃO PARA OS DIRETORES: Os Diretores da Companhia ficam, desde já, 
autorizados e incumbidos de praticar todos os atos e tomar todas as medidas e 
providências necessárias à execução e implementação das deliberações acima, bem 
como a proceder aos registros e averbações necessários à formalização de tais 
deliberações perante todos os órgãos públicos competentes.

7. ARQUIVAMENTO, PUBLICAÇÕES E LIVROS SOCIETÁRIOS: Por fim, a acionista única 
da Companhia deliberou pelo arquivamento desta Ata perante o Registro de Comércio, 
bem como que as publicações legais fossem feitas e os livros societários transcritos, 
para os devidos fins legais.

8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata, na forma de sumário, conforme autoriza o Art. 130, §1º, da Lei 
das Sociedades por Ações e conforme aprovada pela acionista única da Companhia, 
que lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. 

Assinaturas: Mesa: Elmo Teodoro Ribeiro, na qualidade de Presidente; David Rocha 
Guimarães, na qualidade de Secretário. Acionistas: Egesur Participações e
Empreendimentos Ltda Em Recuperação Judicial (p.p Elmo Teodoro Ribeiro) e Elmo 
Teodoro Ribeiro.

Belo Horizonte/MG, 08 de agosto de 2025.

[Certifico que a presente é cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio]



(Assinado digitalmente)
Elmo Teodoro Ribeiro

Presidente

(Assinado digitalmente)
David Rocha Guimarães

Secretário

(Assinado digitalmente)
Egesur Participações e Empreendimentos Ltda Em Recuperação Judicial

Sócio Administrador



ANEXO I
À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 2025

EGESA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 17.186.461/0001-01

NIRE 313000036570

TERMO DE POSSE DE DIRETOR

Neste dia 08 de agosto de 2025, às 14:00 horas, o Sr. Elmo Teodoro Ribeiro, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil registro no 
CREA/MA nº 357/D, Carteira de Identidade nº MG-1.311.338 - SSP/MG, CPF nº 
019.385.509-78, com endereço comercial na Rua Henriqueto Cardinalli, nº 200, bairro 

na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, CEP 30390-082, 
Companhia

todos os poderes, direitos e obrigações que lhe são atribuídos pelas leis e pelo Estatuto 
Social da Companhia, nos termos da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 08 
de agosto de 2025. 

O Diretor ora empossado, aceita o cargo e declara, expressamente e para todos os fins 
legais: (i) não estar impedido por lei especial, nem haver sido condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a 
propriedade, ou por qualquer outra infração penal que vede, ainda que 
temporariamente, o exercício de função de direção em pessoa jurídica de direito privado; 
(ii) possuir reputação ilibada; e (iii) não ocupar cargo em entidade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia, assim como não possuir interesse conflitante 
com os objetivos institucionais desta. 

Fica indicado o domicílio mencionado acima para recebimento de citações e intimações 
em processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão da Companhia, o 
qual, se alterado, deverá ser imediatamente comunicado à Companhia.

Belo Horizonte/MG, 08 de agosto de 2025.

(Assinado digitalmente)
Elmo Teodoro Ribeiro

Diretor



ANEXO I
À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 2025

EGESA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 17.186.461/0001-01

NIRE 313000036570

TERMO DE POSSE DE DIRETOR

Neste dia 08 de agosto de 2025, às 14:00 horas, o Sr. David Rocha Guimarães, 
brasileiro, empresário e contador, casado, nascido em 21/01/1973, inscrito no CPF sob 
o nº 005.226.806-31, portador do Documento de Identidade nº 894510, expedido pela 
SSP/MT, residente e domiciliado na Rua Canalese, nº 356, bairro Vila Alpina, na cidade 
de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, CEP 34.007-292, toma posse do cargo de 

Companhia
obrigações que lhe são atribuídos pelas leis e pelo Estatuto Social da Companhia, nos 
termos da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 08 de agosto de 2025. 

O Diretor ora empossado, aceita o cargo e declara, expressamente e para todos os fins 
legais: (i) não estar impedido por lei especial, nem haver sido condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a 
propriedade, ou por qualquer outra infração penal que vede, ainda que 
temporariamente, o exercício de função de direção em pessoa jurídica de direito privado; 
(ii) possuir reputação ilibada; e (iii) não ocupar cargo em entidade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia, assim como não possuir interesse conflitante 
com os objetivos institucionais desta. 

Fica indicado o domicílio mencionado acima para recebimento de citações e intimações 
em processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão da Companhia, o 
qual, se alterado, deverá ser imediatamente comunicado à Companhia.

Belo Horizonte/MG, 08 de agosto de 2025.

(Assinado digitalmente)
David Rocha Guimarães

Diretor



ANEXO II
À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 2025

EGESA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 17.186.461/0001-01

NIRE 313000036570

CAPÍTULO I
DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Art. 1º. A Companhia tem a denominação social de EGESA ENGENHARIA S.A.
Companhia

Social e pelas disposições legais que lhe são aplicáveis.

Art. 2º. A Companhia tem sede, foro e escritório na cidade de Belo Horizonte, estado 
de Minas Gerais, Rua Henriqueto Cardi -
082, podendo abrir, transferir e extinguir filiais, escritórios e quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e/ou no exterior, por 
deliberação da Diretoria.

Art. 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPÍTULO II
OBJETO SOCIAL

Art. 4º. Constitui o objeto social da sociedade a execução de obras públicas e 
particulares nas áreas de construção civil, obras rodoviárias, ferroviárias e 
aeroportuárias, barragens e saneamento; atividades relacionadas a desmonte de 
rochas, serviços de escavação e revestimento de túneis e galerias subterrâneas 
executadas em solo e em rocha, serviços de engenharia elétrica em geral e 
eletromecânica; gerenciamento, consultoria técnica e execução de projetos na área de 
engenharia civil e engenharia elétrica; serviços de elaboração de projeto executivo, 
construção, montagem, ensaios, testes e condicionamento de distribuição de gás 
natural; serviços de prospecção, exploração e comercialização de petróleo e gás 
natural; locação e comércio de imóveis próprios, máquinas, equipamentos, materiais de 
construção e massa asfáltica; incorporação de imóveis; coleta de lixo urbano, hospitalar, 
industrial e serviços de capina, varrição e limpeza urbana em geral; gerenciamento e 
gestão, construção, remediação, recuperação e operação de aterros sanitários e de 
resíduos sólidos; conservação de rodovias e obras rodoviárias; a participação no 
mercado de concessões públicas para exploração de rodovias federais e estaduais e 
para serviços de vistoria, inspeção de segurança e emissão de gases e ruídos em 
veículos automotores e exploração de concessões públicas em geral, de forma 
individual ou associadamente, inclusive em consórcios; exploração de atividades 
pecuárias, extrativismo vegetal, seu beneficiamento e comercialização; exportação de 



serviços de engenharia relacionados com o objeto da sociedade; agenciamento de 
importação e exportação em geral; praticar atos de investidora, gestora operacional, 
acompanhamentos logístico, aduaneiro e financeiro e comercialização para fins de 
importação e exportação em geral; representar e estabelecer parcerias junto à 
empresas brasileiras e estrangeiras de cooperação comercial em contratos de 
importação, exportação, comercialização e de gestão e arrendamentos em geral, bem 
como de outras atividades correlatas; a Gestão de Programas de Responsabilidade 
Social em todo o âmbito das atividades em que atua, seja com o público interno, externo 
e organizações não governamentais, bem como com o Poder Público Municipal, 
Estadual e Federal e seus respectivos órgãos e autarquias. A sociedade também 
fomenta o desenvolvimento, elaboração e a execução da Gestão de Programas Sociais 
e Ambientais que visam o envolvimento com a comunidade e seu entorno, bem como 
de outras atividades correlatas.

CAPÍTULO III
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Art. 5º.O Capital Social da Sociedade é de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais), dividido em 42.468 (quarenta e duas mil, quatrocentas e sessenta e oito) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal.

§1º Cada ação ordinária confere a seu titular direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral da Companhia.

§2º Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão direito de 
preferência na subscrição de novas ações a serem emitidas em aumentos de capital da 
Companhia, na forma do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. O direito de preferência será 
exercido dentro do prazo decadencial de 30 (trinta) dias, contados da data de 
deliberação da Assembleia Geral que aprovar o aumento do capital social.

§3º Nas hipóteses em que a lei conferir o direito de retirada a acionista dissidente de 
deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso terá por base o valor de 
patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral, exceto 
se o valor econômico da Companhia for inferior ao valor de patrimônio líquido, hipótese 
na qual será utilizado, observadas as disposições do artigo 45 da Lei nº 6.404/76. O 
valor econômico da Companhia, para efeito de reembolso, será calculado com base em 
avaliação realizada por três peritos ou empresa especializada, nos termos do § 3º, artigo 
45 da Lei nº 6.404/76.

Art. 6º. Nos aumentos de capital mediante a emissão de novas ações, o acionista que 
não fizer o pagamento correspondente às ações subscritas nas condições e prazos 
previstos no respectivo boletim de subscrição ficará de pleno direito constituído em 
mora, na forma do artigo 106, §2º, da Lei nº 6.404/76, sujeitando-se (i) à multa de 10% 
(dez por cento) do valor da prestação devida, sem prejuízo da correção monetária de 
acordo com a variação do IGP-M - Índice Geral de Preços ao Mercado, divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas FGV; (ii) ao disposto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76; e (iii) 
ao pagamento de juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata temporis.



CAPÍTULO IV
ASSEMBLEIA GERAL

Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais, este Estatuto ou a lei assim exigirem.

§1º A Assembleia Geral será convocada na forma da Lei nº. 6.404/76. A Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os acionistas será considerada válida e regular, 
independentemente das formalidades de convocação, nos termos do art. 124, §4º da 
legislação já referida.

§2º O Presidente da Assembleia Geral será escolhido dentre os acionistas 
presentes, por deliberação majoritária. O Presidente escolherá, dentre os presentes, o 
secretário da mesa.

§3º Os acionistas poderão fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 01 (um) ano, desde que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira.

Art. 8º. Sem prejuízo de outras matérias previstas em lei ou neste Estatuto Social, 
caberá à Assembleia Geral:

(i) Alterar o Estatuto Social da Companhia;
(ii) Instituir, eleger e destituir da Diretoria e do Conselho Fiscal, nas situações 

em que for instalado;
(iii) Tomar, anualmente, as contas dos administradores, e examinar, discutir e 

votar as demonstrações financeiras anuais ou de demonstrações que 
reflitam a situação financeira da Companhia em períodos menores, bem 
como de balancetes periódicos;

(iv) Deliberar sobre a distribuição de lucros;
(v) Deliberar sobre quaisquer reduções ou aumentos de capital da Companhia;
(vi) Elaborar ou aprovar proposta de planos de participação no resultado ou 

bônus ou incentivos, inclusive planos de opção de compra de ações;
(vii) Autorizar a emissão de valores mobiliários;
(viii) Deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a 

formação do capital social;
(ix) Suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de cumprir 

obrigação imposta pela lei ou pelo Estatuto Social;
(x) Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, 

sua dissolução e liquidação (e cessação do estado de liquidação), eleição e 
destituição dos liquidantes e julgamento das contas destes;

(xi) Autorizar que os administradores confessem falência da Companhia;



(xii) Deliberar sobre apresentação de plano de recuperação extrajudicial ou 
judicial da Companhia, de plano de reorganização de créditos ou de plano 
de postergação do pagamento de dívidas da Companhia;

(xiii) Aprovar a venda de ativos da Companhia, tangíveis ou intangíveis, 
diretamente ou através da venda de participação em outras sociedades, com 
versão de ativos para outra sociedade, salvo quando a alienação de ativos 
se der no curso normal dos negócios da Companhia; e

(xiv) Resolver os casos omissos neste Estatuto e exercer outras atribuições que 
a lei ou este Estatuto não confiram a outro órgão da Companhia.

Art. 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, serão tomadas por votos que 
representem, no mínimo, o primeiro número inteiro acima de 50% (cinquenta por cento) 
das ações com direito a voto emitidas pela Companhia.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 10 Companhia será administrada pela Diretoria, que é o órgão de gestão e 
representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos necessários para 
assegurar seu regular funcionamento.

Art. 11 A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 03 (três) 
diretores, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato unificado de até 03 (três) 
anos, permitida a reeleição. A Diretoria será composta por 1 (um) Diretor Presidente, 1 
(um) Diretor Executivo e demais Diretores, se houver, cuja designação será apontada 
na Assembleia Geral na qual forem eleitos. 

§1º A eleição dos Diretores será realizada pelo Conselho de Administração, quando 
existente, ou pela Assembleia Geral, conforme previsto neste Estatuto. A indicação de 
candidatos a Diretor observará os direitos previstos em Acordo de Acionistas arquivado 
na sede.

§2º Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de 
posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição e ficam 
dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão.

§3º O mandato dos Diretores será automaticamente prorrogado até a posse de seus 
substitutos.

§4º O exercício do cargo de Diretor cessa pela destituição, a qualquer tempo, pela 
renúncia ou pelo término do mandato, se não houver recondução, observado o disposto 
no parágrafo acima. A renúncia torna-se eficaz em relação à Companhia desde o 
momento em que esta conhecer da comunicação escrita do renunciante, produzindo 
efeitos perante terceiros de boa-fé após o seu arquivamento no Registro Público de 
Empresas Mercantis e publicação.



§5º Em caso de morte, renúncia ou qualquer outro evento que leve à vacância 
definitiva de cargo da Diretoria, deverá ser imediatamente convocada reunião do 
Conselho de Administração para eleição do Diretor substituto, que completará o prazo 
de gestão do Diretor substituído. Até que seja eleito o novo Diretor, aplicar-se-á a regra 
definida no parágrafo quinto deste artigo.

§6º Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer cargo da Diretoria, 
as atribuições do Diretor impedido ou ausente serão exercidas interinamente por outro 
Diretor, salvo decisão em contrário do Conselho de Administração.

Art. 12 A Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se, sempre que 
necessário, a critério de qualquer dos Diretores, a quem caberá convocar e presidir a 
reunião.

Art. 13 Sem prejuízo de outras atribuições e competências previstas em lei e neste 
Estatuto, compete à Diretoria gerir a Companhia e exercer as atribuições que a 
Assembleia Geral e este Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos 
necessários ao funcionamento regular da Companhia, incumbindo-lhe a administração 
e gestão dos negócios e atividades da Companhia, inclusive:

(i) Conduzir a política geral e de administração da Companhia, conforme 
orientação da Assembleia Geral de Acionistas;

(ii) Convocar, isolada ou conjuntamente, a Assembleia Geral nas hipóteses 
legais, ou quando julgarem conveniente.

(iii) Executar e coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, 
zelando pela observância da Lei, deste Estatuto Social, das deliberações da 
Assembleia Geral;

(iv) Elaborar e submeter à Assembleia Geral o relatório da Diretoria e as 
demonstrações financeiras de cada exercício, bem como a proposta de 
aplicação dos lucros apurados no exercício anterior;

(v) Fornecer aos acionistas os demonstrativos financeiros e contábeis;
(vi) Elaborar, quando for o caso, os planos de negócios e orçamento da 

Companhia e submetê-los à Assembleia Geral;
(vii) Manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e de 

suas controladas, bem como o andamento de suas operações;
(viii) Contratar os empregados, gerentes, administradores e consultores para a 

Companhia e aprovar a contratação de empregados, gerentes, 
administradores e consultores para suas subsidiárias;

(ix) Exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela 
Assembleia Geral e/ou pelo presente Estatuto Social.

§1º É vedado à Diretoria praticar atos que dependam de prévia aprovação ou 
autorização da Assembleia Geral, antes de obtida a respectiva aprovação ou 
autorização.

§2º Os atos praticados em desconformidade ao estabelecido no presente Estatuto 
serão nulos e não obrigarão a Companhia, respondendo pessoalmente os diretores 



pelos danos que causarem em virtude de tal prática aos acionistas, à Companhia e a 
terceiros.

Art. 14 Sem prejuízo das competências da Assembleia Geral previstas neste Estatuto 
Social, a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em 
juízo ou fora dele, inclusive perante quaisquer instituições financeiras, autoridades 
administrativas e órgãos públicos, será feita isoladamente, por qualquer Diretor.

§1º As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por qualquer Diretor
com competência para prática dos atos objeto da outorga, e deverão especificar os 
poderes conferidos e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais (ad 
judicia) ou para representação em processos administrativos, que terão prazo máximo 
de 12 (doze) meses.

§2º Na hipótese de o mandato ter por objeto a prática de atos que dependam de 
autorização da Assembleia Geral, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamente 
condicionado à obtenção da pertinente autorização.

Art. 15 Todos e quaisquer atos praticados pelos Diretores ou procuradores que sejam 
estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia, bem como avais, fianças, 
endossos e outras garantias em favor de terceiros, são proibidos e serão nulos de pleno 
direito, a não ser que sejam previamente autorizados pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VII
CONSELHO FISCAL

Art. 16 A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que 
somente será instalado a pedido de acionistas, nas condições definidas na Lei nº 
6.404/76, com as atribuições, competências, responsabilidades e deveres definidos na 
lei supracitada. O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia 
Geral Ordinária após a sua instalação, podendo seus membros serem reeleitos.

§1º Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros 
efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que fixará sua 
remuneração, e, enquanto em funcionamento, deverá se reunir sempre que necessário, 
mediante convocação de qualquer de seus membros, com 5 (cinco) dias de 
antecedência, sendo suas deliberações tomadas pelo voto da maioria de seus membros 
e consignadas em ata.

CAPÍTULO VIII
EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO

Art. 17 O exercício social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual serão levantados o 
balanço geral e as demais demonstrações financeiras, com observância das prescrições 
legais.



Art. 18 A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá levantar balanços 
semestrais, trimestrais ou mensais, bem como pagar dividendos intermediários à conta 
de lucros ou reservas de lucros apurados nesses balanços.

Art. 19 Dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos 
acumulados e a provisão para tributos sobre o lucro. O lucro remanescente terá a 
seguinte destinação:

(i) 5% (cinco por cento) para a constituição da Reserva Legal, que não excederá 
de 20% (vinte por cento) do capital social; a reserva legal poderá deixar de 
ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de 
reservas de capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei nº. 
6.404/76, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social;

(ii) o saldo terá a destinação que vier a ser determinada pela Assembleia Geral, 
não estando a Companhia obrigada à distribuição de dividendo mínimo.

§1º Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, o pagamento de 
dividendos deverá ocorrer no prazo de 60 (sessenta) dias da deliberação da Assembleia 
Geral que aprovar a sua distribuição. Os dividendos não reclamados em 3 (três) anos 
prescrevem em favor da Companhia.

CAPÍTULO IX
ACORDOS DE ACIONISTAS

Art. 20 Nos termos do artigo 118 da Lei 6.404/76, qualquer acordo de acionistas que 
estabeleça as condições de compra e venda de suas ações, o direito de preferência na 
compra das mesmas e o exercício do direito de voto ou outras avenças serão arquivados 
na sede da Companhia e averbados nos livros próprios, devendo ser sempre 
observados pela Companhia e pelos acionistas signatários.

§1º As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e 
oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos 
livros da instituição depositária. Os Diretores da Companhia zelarão pela observância 
desses acordos, abstendo-se de registrar transferências de ações contrárias aos 
respectivos termos. O Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho 
de Administração deverão declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou 
administrador em contrariedade com os termos de tais acordos.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21 A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei, competindo à 
Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho 
Fiscal que deva funcionar durante o período, de acordo com o estabelecido nos termos 
da Lei n.º 6.404/76, artigos 208 e seguintes.



Art. 22 Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Diretoria, com 
observância da legislação vigente, ressalvada a competência específica da Assembleia 
Geral.

Belo Horizonte, 08 de agosto de 2025





























 
 
 

 
 

 
À 
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - GOINFRA 
REF.: Edital nº 094/2026 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
A empresa MATRIX INFRAESTRUTURA LTDA  EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inscrita 

no CNPJ sob o nº 21.958.711/0001-43, com sede à Rua Henriqueto Cardinalli, 200, Anexo 

C, bairro Olhos D'Água, Belo Horizonte  Minas Gerais, CEP 30390-082, E-mail: 

contabilidade@matrixinfraestrutura.com.br, Telefone: (031) 2108-1915, neste ato 

representada pelo Sr. David Rocha Guimarães, CPF Nº. 005.226.806-31, em atendimento 

às regras estabelecidas para o presente certame, DECLARA: para fins do dispositivo no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (x). 
 
 
Belo Horizonte, 25 de setembro de 2026. 
 
 
 

____________________________________ 
MATRIX INFRAESTRUTURA LTDA 

DAVID ROCHA GUIMARAES 
Representante 

 
 

 


















































































